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MENSAGEM N07.082 , DE 15 DEABRIL DE 2009 

Senhor Presidente, 

Encaminhamos á consideração dessa Augusta Assembléia Legislativa, * 

para fins de apreciação e pretendida aprovação, por intermédio de Vossa Excelência, 

atendidos os dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o Projeto de Lei. 

anexo, que visa alterar a Lei 14.152 de 1 de julho de 2008, não representando 

qualquer aumento no limite financeiro já definido por essa Assembléia. 

A alteração diz respeito unicamente à instituição financeira credenciada 

pelo BNDES que passará a ser a CAIXA, por ter apresentado condições mais 

favoráveis ao Estado. 

Diante do exposto, solicitamos o indispensável apoio de Vossa Excelência 

e de seus dignos Pares na agilidade do encaminhamento deste Projeto com vistas a 

sua aprovação. 

No ensejo, apresentamos a Vossa Excelência e aos eminentes Pares 

protestos de distinta e elevada consideração. 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 
15 de abril de 2009. 

HchRerreira Gomes 
GOVERNADOR DO ESTADO 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Domingos Gomes Aguiar Filho 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
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PROJETO DE LEI 

ALTERA O CAPUT DO ART.10 DA LEI N0 

14.152, DE 1 DE JULHO DE 2008, AUTORIZA 
O PODER EXECUTIVO, A CONTRATAR 
FINANCIAMENTO JUNTO AO BANCO DO 
BRASIL S/A, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta: 

Art. 1 o O Art. 1 o da Lei n0 14.152, de 1 de julho de 2008 passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 1 o Fica o Poder Executivo autorizado a contratar e garantir 
financiamento junto à CAIXA .ECONÓMICA FEDERAL - CAIXA, como 
instituição financeira credenciada do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Económico e Social-BNDES, até o valor de R$ 40.000.000,00 (quarenta, 
milhões de reais), observadas as disposições legais em vigor para a 
contratação de operações de crédito e as normas do BNDES e a 
Resolução FNDE/ CD/n0 11, de 25/4/2008." 

Art. 2 o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário. 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DOESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza aos 
15 de abril de 2009. 

reira Gomes • 
DOR DO ESTADO 
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Mensagem 7.082/2009 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, 

através da Mensagem n0 7.082/2009, apresenta ao Poder Legislativo 

Projeto de Lei, que "Altera o 'caput' do art. Io da Lei n0.14.152, de 1° 

de julho de 2008 que autoriza p poder executivo, a contratar 

financiamento junto ao Banco do Brasil S/A, e dá outras 

providências. " 

O Chefe do Executivo estadual justificando o 

projeto em tela, assevera: 

"(...)A alteração diz respeito unicamente à instituição 
financeira credenciada pelo BNDES que passará a ser a CADCA, por 
ter apresentado condições mais favoráveis ào Estado. (...)" 

A propositura em análise apenas altera a 

instituição financeira inserida no "caput" do art. I o Lei n 0 . 14.152, de I o 

de julho de 2008, que autoriza o Poder Executivo Estadual a contratar e 

garantir financiamento junto ao Banco do Brasil S/A, não representando 

qualquer aumento no limite financeiro do já definido por esta Casa de 

Leis, atendendo outrossim o disposto no art. 49,.XXV, da Carta Estadual. 

Por demais, a referida alteração, conforme 

justificativa do Executivo Estadual, se faz necessária em. face de a Caixa 

Económica ter apresentado condições mais favoráveis ao Estado do que a 

instituição bancária anterior. 

JV o i i t i ^ w v J ^ ^ ^ t f p ^ MD7 • oo*^>o T O ^ I I 

i f l f py^fi) ji;nmo • FAX fluiu mt I I H 
CIP #a.if@.*** • r o m a n i » . cea"A 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

Desse modo, a Mensagem sub examinen se 

afigura viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação 

a sua iniciativa, quer na sua formalização. 

É o parecer, à consideração da douta Comissão 

de Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, ' 

em 20 de abril de 2009. . 

José/Leite Jucá Filho 
PROCURADOR . 
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CEARÁ 

REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N 0 7.082/09 

ALTERA O CAPUT DO ART. T DA LEI N" 14.152, DE 
l ó DE JULHO DE 2008, QUE AUTORIZA O PODER 
EXECUTIVO A CONTRATAR FINANCIAMENTO 
JUNTO AO BANCO DO BRASIL S/A, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

DECRE TA: 

Art. 1° O art. 1° da Lei n0 14.152, de 1° dejulho de 2008, passa a vigorar com a seguinte 
redação: , 

"Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a contratar e garantir financiamento junto à 
Caixa Económica Federal - CAIXA, como instituição financeira credenciada do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Económico e Social-BNDES, até o valor de R$ 40.000.000,00 (quarenta milhões de 
reais), observadas as disposições legais em vigor, para a contratação de operações de crédito e as 
normas do BNDES e a Resolução FNDE/ CD/n0 11, de 25 de abril de 2008." (NR). 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
ArL 3o Revogam-se as disposições em contrário. " 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

22 de abril de 2009. 

PRESIDENTE 

. RELATOR 
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Jf Lei nQ 14.341, de 06/05/2009 

# m 
ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

AUTÓGRAFO DE L E I NÚMERO QUARENTA 

ALTERA O CAPUT DO ART. I o DA LEI N 0 14.152, DE 
I o DE JULHO DE 2008, QUE AUTORIZA O PODER 
EXECUTIVO A CONTRATAR FINANCIAMENTO 
JUNTO AO BANCO DO BRASIL S/A, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

DECRETA: 

Art. I o O art. 1° da Lei n0 14.152, de 1° dejulho de 2008, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. I o Fica o Poder Executivo autorizado a contratar e garantir financiamento junto à 
Caixa Económica Federal - CAIXA, como instituição financeira credenciada do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Económico e Social-BNDES, até o valor de R$ 40.000.000,00 (quarenta milhões de 
reais), observadas as disposições legais em vigor, para a contratação de operações de crédito e as 
normas do BNDES e a Resolução FNDE/' CD/n0 11, de 25 de abril de 2008." (NR). 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIYA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

22 de abril de 2009. 

DEP. DOMINGOS FILHO 
RESIDENTE 

DEP. GONY ARRUDA 
1. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. FRANCISCO CAMINHA 
2. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
1. ° SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
2. ° SECRETÁRIO 
DEP. HERMÍNIO RESENDE 
3. ° SECRETÁRIO 
DEP. OSMAR BAQUIT 
4. ° SECRETÁRIO 
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